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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

DADOS DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA COMPRADORA. 

Órgão: Câmara Municipal de Santarém-PA 

CNPJ Nº 10.219.202/0001-82. 

Endereço: Avenida Anysio Chaves, 1001. CEP: 68.030-290. 

Bairro: Aeroporto Velho. Cidade: Santarém Estado: Pará 

 

 

1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO. 

1.1 Registro de preços para Contratação de Empresa Visando Locação de Embarcação (Tipo Lancha) 

Para Atender as Necessidades da Câmara Municipal de Santarém/PA, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

DA JUSTIFICATIVA. 

2.1. Justificar a locação de uma lancha para os deslocamentos dos vereadores pode ser fundamentado 

em vários aspectos importantes: 

2.2. Acessibilidade: Em regiões ribeirinhas ou com muitas vias navegáveis, como Santarém, o uso de 

lanchas pode ser essencial para alcançar determinadas áreas onde outros meios de transporte não são 

viáveis ou eficientes. 

2.3. Rapidez e Eficiência: Lanchas podem proporcionar deslocamentos mais rápidos, economizando 

tempo durante viagens para locais remotos ou de difícil acesso terrestre. Isso permite que os 

vereadores cumpram mais compromissos em menos tempo. 

2.4. Segurança: Em certas situações, o transporte por lancha pode ser mais seguro do que por estrada, 

especialmente em regiões com infraestrutura rodoviária limitada ou em más condições. 

2.5. Necessidade de Representação: Os vereadores muitas vezes precisam visitar comunidades isoladas 

para entender melhor as necessidades dos cidadãos e representar seus interesses adequadamente. A 

lancha facilita esse contato direto com a população ribeirinha. 

2.6. Atividades Legislativas: A locação de uma lancha pode ser justificada pela necessidade de 

deslocamentos frequentes para a realização de atividades legislativas, inspeções, reuniões 

comunitárias e eventos oficiais. 

2.7. Economia de Longo Prazo: Em algumas circunstâncias, alugar uma lancha pode ser mais econômico 

do que comprar e manter um veículo próprio para a mesma finalidade, considerando custos como 

manutenção, combustível e tripulação. 

2.8. Sustentabilidade: O transporte fluvial pode ser uma opção mais sustentável e ambientalmente 

amigável, especialmente em áreas onde o tráfego rodoviário pode causar mais impacto ambiental. 
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3. DETALHAMENTO DO OBJETO. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

01 LANCHA DO TIPO 
EXPRESSO, COM 
COMBUSTÍVEL: 
▪ BARCO DE ALUMÍNIO; 
▪ TAMANHO NO MÍNIMO 

9,5M 
▪ MOTOR DE NO MÍNIMO 

115 HP (115HP a 250HP); 
▪ À GASOLINA; 
▪ CAPACIDADE PARA ATÉ 

25 PASSAGEIROS, SENDO 
NO MÍNIMO 20 (VINTE) 
PASSAGEIROS 
SENTADOS; 

▪ TIPO EXPRESSO; 
▪ BANHEIRO NO INTERIOR 

DA EMBARCAÇÃO; 
▪ TRIPULADA POR 2 (DOIS) 

PROFISSIONAIS 
HABILITADOS; 

CONTENDO TODOS OS 

EQUIPAMENTOS DE 

SEGURANÇA E 

DOCUMENTAÇÃO EM 

CONFORMIDADE COM AS 

EXIGÊNCIAS LEGAIS; 

DIÁRIAS 175 8.275,00 1.448.125,00 

Valor Global  

Um Milhão, Quatrocentos e Quarenta e Oito Mil, Cento e vinte Cinco Reais 
1.448.125,00 

 

3.1. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, por possuir padrão de desempenho e 

qualidade que pode ser definido objetivamente pelo edital , por meio de especificações usuais no 

mercado. 

3.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 27 de setembro de 2021. 

 

4. FORMA DE CONTRATAÇÃO 

4.1. Tipo de Contratação: Licitação.  

4.2. Modalidade de Licitação: Pregão eletrônico Sistema de registro de preços, a justificativa para 

adoção do sistema de SRP encontra-se no estudo técnico preliminar.  

4.3. Critério de Julgamento: Menor preço.  

4.4. Critério de Adjudicação: Por item.  

4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto.  

4.6. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta nas 

informações básicas do ETP.  

https://www.viannaconsultores.com.br/elabora%C3%A7%C3%A3o-do-edital
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5. REQUISITOS DO PRESTADOR 

5.1. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do 

cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE 

5.2. A CONTRATADA será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou 

indiretamente aplicável ao objeto; 

5.3. A CONTRATADA será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer natureza, causada 

a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto, isentando a CONTRATANTE 

de todas as reclamações que porventura possam surgir, ainda que tais reclamações sejam resultantes de 

atos dos seus prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, empregadas ou ajustadas na 

execução do objeto; 

5.4. Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força da prestação dos serviços do 

objeto qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA; 

5.5. A CONTRATADA se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto, tais como 

salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros de acidentes, tributos, 

indenizações, vale-transporte, vale-refeição e outros benefícios exigidos. 

5.6. A inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, não transfere a CONTRATANTE 

à responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato; 

5.7. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da CONTRATANTE 

5.8. Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-

se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às 

reclamações formuladas; 

5.9. Manter, durante a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.10. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, sem a prévia e expressa 

anuência da CONTRATANTE; 

5.11. Será considerada recusa formal da contratada à não execução do objeto no prazo estabelecido, 

salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, assim reconhecido pela CONTRATANTE; 

5.12. Utilizar produtos solicitados neste termo de primeira qualidade, observando o registro nos órgãos 

competentes, sendo vedada a utilização de produtos com alterações de características, ainda que dentro 

do prazo de validade; 

5.13. A Contratada deve seguir todas as normas de segurança do INMETRO, MARINHA 

MERCANTE, CORPO DE BOMBEIROS; 

5.14. Registro e Regularização: A empresa deve estar devidamente registrada e regularizada junto às 

autoridades marítimas competentes, como a Capitania dos Portos. 

5.15. Certificação e Licenças: A empresa deve possuir todas as certificações e licenças necessárias 

para operar embarcações, incluindo certificados de segurança, navegabilidade e conformidade com 

normas ambientais. 

5.16. Experiência e Qualificação: A empresa deve demonstrar experiência e qualificação na operação 

de embarcações, incluindo a contratação de tripulação qualificada e treinada. 

5.17. Manutenção e Segurança: A empresa deve garantir que suas embarcações estejam em boas 

condições de manutenção e segurança, cumprindo todas as normas e regulamentos aplicáveis. 
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5.18. Seguro: A empresa deve possuir seguro adequado para cobrir possíveis danos, acidentes ou 

responsabilidades durante a operação das embarcações. 

5.19. Equipamentos e Tecnologia: A empresa deve estar equipada com tecnologia e equipamentos 

modernos para garantir a eficiência e segurança das operações. 

5.20. Conformidade Legal e Fiscal: A empresa deve estar em conformidade com todas as obrigações 

legais e fiscais, incluindo o pagamento de impostos e taxas devidas. 

5.21. Possuir certificação digital do CNPJ da empresa, para assinatura dos contratos e aditivos que 

vierem a surgir da contratação; 

5.22. Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n° 

8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público. 

5.23. Documentação fiscal: As notas ficais devem ser emitidas em duas vias, com especificação 

da quantidade entregue 

5.24. Os produtos devem ser entregues nas quantidades requeridas, obedecendo todas as descrições em 

edital, inclusive no que diz respeito à apresentação e quantitativos. 

5.25. Os preços devem estar descritos em documento fiscal especificados: unitário e preço total de 

acordo com o especificado no Edital. 

 

6. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

7. MODELO DE GESTÃO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, a execução será 

prorrogada pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos d e  f i s c a l i z a ç ão , d a s  

e s t r a t é g i a s  p a r a  e x ec u çã o  d o  o b j e t o , do  p l a n o  complementar de execução da contratada, 

quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização. 

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

7.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

7.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. 

7.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

7.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso; 

7.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

7.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

7.13. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

7.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

7.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. 

7.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

7.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

7.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. 

7.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

7.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

7.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato 
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8.1 EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. O prazo da prestação dos serviços do objeto desta licitação será de até 2 (dois) dias após 

recebimento de ordem de serviço ou mediante apresentação da requisição expedida pelo setor 

competente da Câmara Municipal de Santarém. 

8.2. Na Ordem de Serviço deverá constar a data de início e término previsto, horário de saída, 

responsável pela viagem e telefones de contato. 

8.3. O cancelamento de agenda deverá ser feito em até 24 (vinte e quatro) horas antes da viagem, 

salvo nos casos de reservas para uso da embarcação no domingo, em que o cancelamento deverá ser 

apresentado na sexta feira anterior. 

8.4. Em caso de urgência, o cancelamento poderá ser realizado até o horário da viagem por ligação 

telefônica, mensagem telefônica ou e-mail endereçado à contratada. 

8.5. Antes do início da prestação dos serviços será realizada vistoria técnica pelo fiscal de contrato 

com o objetivo de verificar a adequação do bem ao objeto dos serviços exigidos. 

8.6. Em caso de substituição do objeto inicialmente vistoriado, far-se-á necessária nova vistoria pelo 

fiscal de contrato em relação ao objeto substituído. 

8.7.  A execução do objeto da licitação será rigorosamente de acordo com as especificações da 

respectiva proposta e do Termo de Referência, de acordo com a requisição que indicará as especificações 

e demais informações necessárias; 

8.8. O local de embarque e desembarque das viagens será nas dependências da empresa vencedora 

ou local indicado de comum acordo entre a contratante e a contratada, obrigatoriamente localizada na 

área urbana do Município de Santarém - Pará. 

8.9. Durante a prestação do serviço, o contratante poderá exigir a substituição de qualquer item que não 

esteja de acordo com as especificações do Anexo I, do presente Edital, sem qualquer ônus para a 

administração pública. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido no Termo de Referência; 

9.2. A Contratada será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou 

indiretamente aplicável ao objeto do Termo de Referência; 

9.3. A Contratada será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer natureza, causada a 

Contratante ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto do Termo de Referência, isentando a 

Contratante de todas as reclamações que porventura possam surgir, ainda que tais reclamações sejam 

resultantes de atos dos seus prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, empregadas ou 

ajustadas na execução do objeto; 

9.4. Arcar com as despesas de lubrificação, peças e outros necessários ao bom desempenho dos bens 

que serão disponibilizados durante a vigência do contrato (dos serviços a serem realizados), bem como, 

fornecer combustível para uso da lancha. 

9.5. Promover a imediata substituição do bem por outro igual ou similar, em casos de avarias por 

colisão, roubo, furto, incêndio ou perda total; 

9.6. Durante as manutenções, caso seja necessário que a embarcação em questão permaneça 

indisponível para prestação do serviço por prazo superior a 10 (dez) dias, a Contratada terá que substituí-
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la por outra do mesmo modelo licitado, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis. 

9.7. Quando a equipe não estiver em campo e em caso de acidente ou incidente fluvial que resulte em 

indisponibilidade definitiva da embarcação locada, a Contratada terá que substituí-la por outra do mesmo 

tipo, conforme especificações, ou por similar, desde que aceito pela Câmara Municipal de Santarém. 

9.8. As substituições de que tratam os Itens anteriores serão sem ônus adicional para a CMS, inclusive 

relativo ao translado da embarcação substituída entre a base operacional da empresa até a local da 

substituição. 

9.9. Caso a embarcação esteja em operação e ocorra pane, a Contratada deve garantir reposição de 

uma embarcação de mesmas características no local onde se encontrar a embarcação com problemas. 

9.10. Salvo determinação do Contratante, a embarcação substituta poderá ser conduzida a outro local 

que não seja o mesmo onde ocorreu a pane. 

9.11. Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto do 

Termo de Referência qualquer relação de emprego entre a Contratante e os empregados da Contratada; 

9.12. A Contratada se responsabiliza por todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do objeto 

do Termo de Referência, tais como salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, 

seguros de acidentes, tributos, indenizações, vale-transporte, vale-refeição e outros benefícios exigidos. 

A inadimplência da Contratada para com estes encargos, não transfere a Contratante à responsabilidade 

por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato; 

9.13. Acatar todas as orientações da Contratante, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à 

ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 

formuladas; 

9.14. Manter, durante o fornecimento do objeto do Termo de Referência, em compatibilidade com as 

obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.15. Utilizar produtos solicitados neste termo de primeira qualidade, observando o registro nos órgãos 

competentes, sendo vedada a utilização de produtos com alterações de características. 

9.16. Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude do 

fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados; 

9.17. Cumprir os horários de entrega do objeto deste Termo de Referência estabelecidos pela 

CONTRATANTE; 

9.18. Possuir certificação digital do CNPJ da empresa em conformidade com o padrão de assinatura 

digital da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, para assinatura dos contratos e 

aditivos que vierem a surgir da contratação; 

9.19. Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei 

n°8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público; 

9.20. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à Câmara Municipal de Santarém ou a terceiros, 

por ação ou omissão no fornecimento do objeto deste Termo. 

9.21. Aceitar os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) que se fizerem 

necessários. 

9.22. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas incluindo a atualização de 

documentos de controle da arrecadação de tributos e contribuições e outras legalmente exigíveis. 

9.23. Colocar à disposição da Câmara Municipal de Santarém, os meios necessários à comprovação da 

qualidade dos objetos licitados, permitindo a verificação das especificações em conformidade com o 
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descrito neste Termo de Referência; 

9.24. A CONTRATADA está obrigada a reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, o objeto deste contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

9.25. À CONTRATADA cumpre guardar sigilo sobre toda e qualquer informação, relacionada à 

CONTRATANTE, que venha a ter acesso em razão da execução do objeto contratual. 

9.26. Informar à CONTRATANTE de qualquer alteração necessária à consolidação dos ajustes 

decorrentes da contratação, tais como: mudança de endereço, razão social, contatos, dissolução da 

sociedade, falência e outros. 

9.27. Prestar os serviços solicitados neste termo de primeira qualidade, observando o registro nos 

órgãos competentes, quando for o caso; 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta 

e indiretamente aplicáveis ao objeto deste Termo. 

10.2. Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato ou instrumento equivalente, com base 

nas disposições da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações. 

10.3. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a execução. 

10.4. Processar e liquidar a fatura correspondente, através de Ordem Bancária, desde que não haja fato 

impeditivo imputado ao PRESTADOR. 

10.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) bem(s) entregue(s) fora das especificações deste Termo. 

10.6. Receber os produtos de acordo com as disposições deste Termo. 

10.7. Comunicar imediatamente a CONTRATADA qualquer incorreção apresentada com o objeto 

entregue. 

10.8. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham ser formalmente solicitados pela CONTRATADA 

e pertinente ao objeto. 

10.9. Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas por parte 

da CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na prestação. 

10.10. Notificar a CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução do contrato, fixando prazo para sua correção. 

10.11.  

10.12. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços prestados pela CONTRATADA, por intermédio de 

servidor designado para atuar como fiscal do contrato, que será responsável por comunicações, 

notificações, solicitações, requisições e demais atos relativos à execução do contrato, anotando em 

registro próprio as ocorrências da relação contratual. 

10.13. Proceder à conferência das Notas Fiscais/Faturas, atestando no corpo das mesmas, à entrega dos 

objetos licitados; 

10.14. Efetuar pagamento à contratada de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas no 

contrato, mediante Nota de Empenho; 

10.15. Notificar a licitante, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades na aquisição do 

bem objeto deste termo. 

10.16. Aplicam-se também as obrigações constantes Na Lei Federal n° 14.133/2021 e demais normas 
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pertinentes estabelecidas da minuta contratual. 

 

11. REGIME DE EXECUÇÃO 

11.1. O local de embarque e desembarque das viagens poderá ser nas dependências da empresa 

vencedor ou em local indicado por ela ou, ainda, em local indicado pelo vereador demandante, 

obrigatoriamente na área urbana do Município de Santarém-Pará. 

11.2. O prazo de início dos serviços será no prazo de até 02 (dois) dias, após recebimento da ordem de 

serviços. 

11.3. A aceitação do objeto está condicionada ao atendimento das especificações mínimas constantes 

neste termo de referência; 

11.4. O recebimento e a aceitação dos serviços estarão condicionados à avaliação pelo responsável 

técnico da CMS, sendo atestados, mediante avaliação técnica favorável; 

11.5. O serviço será acompanhado, pelo(a) responsável designado para os devidos fins e fiscalização 

do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 

no Termo de Referência e na proposta. 

11.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos imediatamente, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

11.7. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de 

até 01 (um) dia. 

11.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando- se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

11.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento/execução do objeto deste. 

11.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

i) Multa: 

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 dias (trinta) dias; 

(2) Moratória de 1% (um por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, 

até o máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia. 

12.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(1) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 1% a 

2 % do valor do Contrato. 

(2) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 

12.1, de 1 % a 2% do valor do Contrato. 

(3) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 2% do valor do 

Contrato. 

(4) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 2% do valor 

do Contrato. 

(5) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 2% do valor do 

Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

12.4 A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante. 

12.5 Todas as sanções previstas neste termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
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comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.13. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

12.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.15. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante 

 

13. FORMA DE PAGAMENTO 

13.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 

da despesa. 

13.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice de correção monetária. 

13.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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corrente indicados pelo contratado. 

13.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

13.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

13.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

13.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento. 

 

LIQUIDAÇÃO 

13.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

13.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

13.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus ao contratante; 

13.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.12. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

13.13. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

13.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

13.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

13.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 

14. REAJUSTE 

14.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado. 

14.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-

M), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

14.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

14.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

14.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

14.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

14.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

15. GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1. Não haverá exigência da garantia da contratação e acordo com artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, pois não há eventuais risco a contratação. 

 

16. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

16.1. O PRESTADOR será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

VALOR por ITEM. 

17. DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO 

 

17.1. É requisito para esta contratação a comprovação das habilitações fiscal, social e trabalhista, que 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos: 

 

18. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

18.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, acompanhados de 

todas as alterações ou da consolidação respectiva em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 

18.2. Cópia do documento de identificação ou outro equivalente, desde que emitido por órgão oficial 

contendo fotografia, do(s) representante(s) legal(is) da empresa; 

 

19. FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

19.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ expedido pelo Ministério da 

Fazenda; 

19.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, municipal ou Distrital, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

licitado: 

19.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão Conjunta Quanto a Dívida 

Ativa da União; 

19.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual através das Certidões de Natureza Tributária 

e Não Tributária (www.app.sefa.pa.gov.br); 

19.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal através da Certidão Negativa de Débitos 

Municipais emitida na sede da licitante; 

19.6. Prova de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio do CRF-

Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pelo site da Caixa Econômica Federal, demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, emitido no site 

(WWW.caixa.gov.br); 

19.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo site (www.tst.jus.br). Conforme Lei 

12.440 de 7 de julho de 2011; 

19.8. Os documentos referidos nos itens imediatamente anteriores poderão ser substituídos ou 

supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive 

por meio eletrônico. 

20. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

20.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica mediante 

apresentação da Certidão Judicial Cível da sede da licitante; 

20.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigível e 

apresentado na forma da Lei, devidamente, registrado na junta comercial, que comprove a real situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancete ou balanços provisórios. Para fins deste 

Edital, os valores constantes no balanço patrimonial poderão ser corrigidos por índices oficiais, quando 

encerrados a mais de 03(três) meses da data de apresentação da proposta. Na hipótese de atualização ou 

http://www.app.sefa.pa.gov.br/
http://www.caixa.gov.br/
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aumento do patrimônio líquido, o licitante terá que, obrigatoriamente, apresentar documentação que o 

altere, devidamente registrada e arquivada na junta comercial, a licitante deverá apresentar junto ao 

balanço certidão simplificada e certidão especifica da junta comercial do estado da sede da licitante; 

20.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices 

de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Indice de Endividamento (IEN), resultantes da 

aplicação das fórmulas: 

 

a) Liquidez Geral (LG), não inferior a 1,00 (um inteiro e cinquenta centésimos), obtida pela 

fórmula: 1,00 

 

AC + RLP 

ILG = ----------------------------------------------------------------------------- ≥ 1,0 

PC + ELP 

 
b) Liquidez Corrente (LC), não inferior a 1,00 (dois inteiros), obtida pela fórmula: 
AC 

ILC = --------------------------------------------------------------------------- ≥ 1,0 

PC 

 

 

c) Índice de Endividamento (IEN), não superior a 0,40 (quarenta centésimos), obtida pela fórmula: 

 

PC + ELP 

IEG = ---------------------------------------------------------------------------- ≤ 0,40 

AT 

 

Onde: 

AC - Ativo Circulante 

RLP - Realizável a Longo Prazo PC - Passivo Circulante ELP - Exigível a Longo Prazo AT - 

Ativo Total 

Obs.: Os fatores constantes da fórmula “a”, “b” e “c” serão extraídos do balanço patrimonial exigido 

no item 7.4.1 deste Edital, onde: 

AC - Ativo Circulante 

RLP - Realizável em Longo Prazo 

PC - Passivo Circulante ELP - Exigível em Longo Prazo AT - Ativo Total 

20.4. Os Balanços deverão conter as assinaturas do(s) representante(s) legal(is) e do contador 

responsável da Proponente, devidamente registrados na Junta Comercial, bem como, os Termos de 

Abertura e de Encerramento do livro Diário, também registrados na Junta Comercial ou Cartório de 

Registro; 

20.5. As empresas com menos de 01 (um) ano de existência, que ainda não tenham balanço de 

encerramento do exercício, deverão apresentar demonstrações contábeis consolidando seus direitos, 

obrigações e patrimônio líquido relativo ao período de sua existência; 

20.6. Para sociedade anônima, cópia autenticada da publicação do balanço patrimonial em Diário 
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Oficial ou jornal de grande circulação da sede do licitante; 

20.7. Demonstrações contábeis realizados/elaborados via Escrituração Contábil digital através do 

Sistema Público de Escrituração Digital - SPED deverão ser apresentados com autenticação da Junta 

Comercial; 

20.8. Certidão do Contador ou Técnico Contábil do Conselho de Contabilidade, conforme Resolução 

CFC nº. 1402/12 com a finalidade de aprimorar as informações originadas da Contabilidade, oferecer 

maior segurança por meio de autenticação automática e, também, para facilitar e agilizar sua emissão, 

integrando os serviços on-line disponibilizados pelo Conselho. Serve para atestar papeis de trabalho 

como livros diários (JUCE), licitações, ou quando solicitado. 

21. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

21.1. Qualificação Técnica: Para qualificação técnica, deverá a licitante apresentar os seguintes 

documentos:  

21.2. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA (DA LICITANTE). Atestado, certidão ou 

declaração expedido por pessoa Jurídica de direito Público ou Privado, qualificando e comprovando a 

prestação dos serviços em características com o objeto da presente licitação.  

21.3. O atestado, certidão ou declaração, de que trata o item 21.1, deverá ser apresentado em papel 

timbrado ou com carimbo do CNPJ da pessoa jurídica, contendo a identificação do signatário, cargo, 

nome e telefones para contato, tipo de serviço prestado, local da prestação dos serviços, características 

e caracterização do bom desempenho da LICITANTE. 

21.4. Atestado de Capacidade Técnica: fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

que comprove (m) que a licitante executou de forma satisfatória objeto pertinente e compatível com o 

da licitação, devendo comprovar o serviço de locação de veículos, no mínimo, 30% da quantidade do 

objeto licitado ou do item da licitação a que concorre, considerando o item para o qual foi classificado. 

O atestado deverá conter a identificação do signatário responsável, firma reconhecida, bem como meios 

de contato (telefone e/ou email, etc) que possibilitem a realização de diligências para esclarecimento de 

dúvidas relativas às informações prestadas. 

21.5. Certificado de Registro de Armador (CRA), conforme Lei A Lei nº 7.652, de 3 de fevereiro de 

1988; 

22. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

22.1. A execução do serviço será parcelada. 

 

23. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

23.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da Câmara Municipal de Santarém, serão informadas na assinatura do contrato. 

23.2. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente 

será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

 

24. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

24.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
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independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

24.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

24.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

24.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 

e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

24.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

24.6. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

24.7. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.  

24.8. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 

e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos. 

24.9. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

24.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

25. DA DISPOSIÇÃO FINAL 

25.1. Cumprir fielmente as obrigações contratuais, de forma que os serviços sejam realizados com 

esmero e perfeição. 

25.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

inclusive todas as condições de cadastramento e habilitação exigidas na licitação; 

25.3. Os serviços deverão atender as especificações e normas dos órgãos fiscalizadores. Não serão 

aceitos, em hipótese alguma, a troca de lanchas de capacidades inferiores das listadas neste termo ou de 

conforto inferior, ou sem itens de segurança suficientes a quantidade de passageiros e tripulantes ou fora 

das normas permitidas por lei. 

25.4. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

 

Santarém - PA, 10 de março de 2025. 
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Atenciosamente, 

 

_______________________________ 

WESLEY ROCHA REGO 

Diretor Geral da CMS 

Portaria 014/2025-DAF/DRH 
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